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Ao vigésimo dia do mês de Abril do ano de dois mil e vinte e dois (20/04/2022), às 09 horas e 03 minutos, 1 
por meio da plataforma “Google Meet”, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do 2 
Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença anexa e presidida 3 
pela Sra. Sandra, representante do INAMARE e Secretária deste Fórum, com auxílio do Dr. Weslei de Oliveira, 4 
Assessor Jurídico do INAMARE. A Sra. Sandra iniciou dando boas vindas a todos, justificou a ausência do Sr. 5 
Fernando de Syllos Jr., Auditor Fiscal do Trabalho, e logo após passou a palavra ao Dr. Weslei, para comentar 6 
sobre os seguintes assuntos: Cumprimento da Cota Aprendizagem e o Cumprimento da Lei de Cota PCD, e 7 
Medida Provisória nº 1.109 de 25/03/2022: Em relação ao primeiro assunto em destaque, Cota PCD, o que 8 
representa dentro da Aprendizagem, Dr. Weslei iniciou apresentando um breve histórico a respeito e de 9 
onde surgiu essa necessidade, que foi a partir da 1ª e 2ª Guerra Mundial e o Nazismo, por conta da legião de 10 
pessoas com deficiência e a expressiva perda da população economicamente efetiva, deste modo, surgiu a 11 
necessidade de inserção destas pessoas na sociedade e a inclusão delas no mercado de trabalho, como 12 
reabilitação profissional. Na sequencia citou os tipos de deficiência, que podem ser tanto físicos quanto 13 
cognitivos, que gera em torno, atualmente, em cerca de 15% da população mundial. No Brasil, através da 14 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5°, caput, apresenta sobre o princípio constitucional da 15 
igualdade. O preceito constitucional tem como finalidade estabelecer a igualdade de possibilidades para 16 
todos os cidadãos gozarem de tratamento semelhante perante a lei. Desse período para cá, os critérios são 17 
estabelecidos por conta do artigo 93, da Lei n° 8.213/91 (Planos de Benefícios da Previdência Social), onde 18 
determina que as empresas com mais de 100 empregados contratem deficientes ou beneficiários 19 
reabilitados, no percentual de 2% a 5% referente à totalidade de seus cargos. No que toca ao cálculo, 20 
quando apresentar frações de unidade, o número deverá ser arredondado para cima, vinculando a 21 
obrigatoriedade da contratação de mais um trabalhador. E para o cumprimento da cota referida, será 22 
considerada apenas a contratação direta de pessoa com deficiência, logo, para fins do cumprimento da 23 
legislação, o deficiente contratado como aprendiz não entrará na contagem da cota, de acordo com o 24 
artigo 93, § 3°, da Lei n° 8.213/91. Para observância da cota mínima de contratação, fica a cargo do Auditor 25 
Fiscal do Trabalho realizar a fiscalização das empresas contratantes. Dr. Weslei ainda destaca, que dentro 26 
das premissas a serem observadas à Aprendizagem para PCDs, é a que Não há previsão de idade máxima 27 
para contratação da pessoa com deficiência como aprendiz, apenas o limite mínimo de quatorze anos, 28 
observadas as disposições legais de proteção ao trabalho dos adolescentes. E para finalizar, ressalta mais 29 
uma vez que, o aprendiz com deficiência contratado nessa condição será computado na cota de 30 
aprendizagem e não na cota de pessoa com deficiência, da mesma forma, o empregado com deficiência 31 
será considerado apenas na cota de pessoa com deficiência, não podendo o mesmo empregado computar 32 
para ambas as cotas. Após algumas contribuições a respeito do que foi tratado, a Sra. Sandra pede a palavra 33 
para comentar, apesar de não ter nenhum respaldo em mãos, sobre a possibilidade, que existe agora, em 34 
relação a empresa poder receber a Pessoa com Deficiência para uma vaga de aprendiz, e mediante a um TAC 35 
(Termo de Ajustamento de Conduta) junto ao MPT, durante o período do programa, que poderá ser de no 36 
máximo 02 anos, a empresa não será fiscalizada neste aspecto, para o cumprimento das duas cotas (Cota 37 
PCD e Aprendiz PCD) concomitante, de modo a “preparar” este aprendiz para ocupar a vaga PCD, ao término 38 
do programa. Entretanto, o Dr. Weslei enfatiza que, acredita poder ser realizado esse TAC, mas ao efetivar o 39 
aprendiz, a vaga para cumprimento da cota aprendizagem, volta a ficar em aberto, e outro aprendiz deve ser 40 
contratado. Passando ao segundo assunto - Medida Provisória nº 1.109 de 25/03/2022 – que autoriza o 41 
Poder Executivo Federal a dispor sobre a adoção, por empregados e empregadores, de medidas trabalhistas 42 
alternativas e sobre o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda em caso de estado de 43 
calamidade pública. Desta forma, esta MP apenas autoriza que, em novos casos de calamidade pública, 44 
federal, estadual, distrital ou municipal, o Ministério do Trabalho e Previdência possa instituir o pagamento 45 
de Benefício Emergencial e o uso de Medidas Trabalhistas mais flexíveis pelas empresas naquela localidade e 46 
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período. Sem dúvidas apresentadas pelos presentes, seguimos com o próximo assunto: Novo Ensino Médio 47 
– Itinerário V (Itinerário Formativo da EPTEC – Educação Profissional Técnica): Diante da grande 48 
preocupação que este assunto tem trazido para todos os envolvidos com a Aprendizagem, conforme já 49 
comentado em reuniões anteriores, sobre o aumento da carga horária do novo Ensino Médio, que 50 
consequentemente interfere no horário a ser cumprido pelo jovem que participa de um programa de 51 
aprendizagem, o Sr. Wagner Atallah, representante da GERAR, que tem estudado e se dedicado muito para 52 
encontrar uma solução para esta situação, foi convidado a compartilhar conosco a probabilidade de um 53 
caminho que possa vir a, de certa forma, resolver esse “problema”. O Sr. Wagner inicia ressaltando que o 54 
Programa de Aprendizagem traz um fator muito importante que é inserir o jovem no mercado de trabalho, 55 
entretanto este jovem, caso não tenha encerrado o Ensino Médio, tem que estar frequentando a escola, 56 
cumprindo conteúdos obrigatórios referentes. Para ficar mais fácil o entendimento, foi apresentado, através 57 
de uma pequena mandala, os 6 passos para a educação, para o novo Ensino Médio. Desses, esses são os que 58 
vão nos orientar daqui para frente: 1º Passo: Em 2013 / LDB: Todos os jovens, do E.M (Ensino Médio), de 14 59 
a 17 anos de idade, são obrigados a estar dentro do universo escolar; 2º Passo: Em 2017 / Lei 13.415: Lei do 60 
Novo Ensino Médio, que traz Direitos de Aprendizagem, que muda o perfil de trabalho, pois deixamos de 61 
trabalhar Conteúdos de sala de aula (processo de ensinar), para trabalhar Habilidades (todos os alunos tem 62 
condições de adquirir conhecimento, e o professor vai desenvolver habilidades) – “sai do processo de 63 
“ensinagem” e entra o processo de aprendizagem” – A BNCC vai trazer a média de 200 habilidades para se 64 
trabalhar com o aluno, ampliando a carga horária, de 800h anuais para 1000h anuais, o que exige que o 65 
aluno permaneça mais tempo na sala de aula, destacando ainda, que a partir de agora, não se fala mais 66 
sobre hora/aula, e sim hora/relógio, o que foi feito então, pelas Secretarias de Educação, que possuem 67 
como responsabilidade, gerenciar este Novo Ensino Médio, assim cada uma, prepara, “desenha”, uma nova 68 
matriz curricular específica para sua nova realidade. Existem 03 caminhos para que isso possa ser feito, a 69 
nível Nacional: 1.  Aumentar os dias letivos, de 200 para 210, 220 ou 230 dias no ano; 2. Estender a carga 70 
horária, ou melhor, aumentar as aulas no contra turno; 3. Um pouco de cada – com uma 6ª aula em 210 ou 71 
212 dias letivos, que é o caso do Paraná, que impacta diretamente nos nossos Programas de Aprendizagem. 72 
Assim, o que um aluno/aprendiz poderá fazer? Optar por trabalhar ou estudar, contudo, o estudo é 73 
obrigatório e o trabalho não, então, com certeza, ele terá que estudar. Ainda nesta linha, para que este 74 
aluno também continue a estudar, este ensino terá que ser atrativo, deste modo, esse jovem precisará de 75 
um Eixo Norteador para saber o que vai fazer daqui pra frente, como a procura para cursos 76 
profissionalizantes são altas, pela possibilidade de ser inserido no mercado de trabalho, o Paraná faz uma 77 
Matriz Curricular com período de 6h, onde ele ficará toda manhã e um pedacinho do inicio da tarde, até por 78 
volta de 12h30min, o que parece não influenciar para os cursos da aprendizagem, pois ele estará estudando 79 
e ainda pode trabalhar no período da tarde, mas não leva em consideração o deslocamento deste jovem, e o 80 
seu tempo para almoçar – ele terá somente 30min para estar iniciando sua atividade. É quando podemos 81 
recorrer “às brechas”, determinações do Ensino Médio que poderemos nos apegar. Para que esta nova 82 
proposta seja atrativa ao jovem, devemos permitir que ele escolha o que ele quer fazer, que chamamos de 83 
flexibilização curricular, pois existem 02 caminhos, a FGB (Formação Curricular Básica) que corresponde a 84 
60% do conteúdo, o outro caminho, que seria a parte flexível do currículo, também obrigatória, chamados 85 
de Itinerários Formativos, que são 1.200h mínimas, correspondente a 5 Itinerários Formativos, onde, em 86 
uma de suas partes, a quinta parte,  condiz ao de Formação Técnica, que onde vamos nos focar e abrir um 87 
leque de possibilidades, dentre elas, reconhecer como parte flexível, a Aprendizagem, podendo ser 88 
identificada como parte do currículo do aluno/aprendiz, pois são reconhecidos pela Lei Trabalhista. O 89 
CONANDA fez uma Nota Técnica solicitando que os Programas de Aprendizagem sejam interpretados como 90 
parte do currículo do aluno. No Paraná, o Ministério do Trabalho também fez um Oficio solicitando esse 91 
reconhecimento, o Fórum de Aprendizagem Estadual também fez a mesma solicitação junto à SEJUF e 92 
Ministério da Educação, e as Instituições também podem ser reconhecidas como parte flexível, por conta 93 
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das atividades teóricas que são ministradas em seus espaços, pelos Programas de Aprendizagem. Essa teoria 94 
seja contabilizada para a formação do currículo. Visando e contribuindo para tal possibilidade, foi sugerido 95 
ao INAMARE, preparar um Oficio a ser protocolado no NRE – Núcleo Regional de Educação de Maringá – 96 
solicitando o credenciamento das Instituições Formadoras da abrangência deste órgão, para sejam 97 
reconhecidas como Entidades conveniadas a SEED (Secretaria da Educação), para que os jovens aprendizes, 98 
possam desenvolver e contemplar essa carga horária obrigatória, dentro de seus programas de 99 
aprendizagem. Isso em um primeiro momento, e para um segundo momento, cada Instituição, deve enviar 100 
outro Ofício, de modo particular, solicitando que o Programa desenvolvido por elas, seja reconhecido 101 
como curso técnico de Aprendizagem relacionada à profissionalização. Após debatidos os questionamentos 102 
apresentados, a Sra. Sandra realizou os devidos agradecimentos, direcionados a todos que participaram e 103 
contribuíram diretamente, encerrando esta reunião às 11:02. 104 

Lista de presença: 105 

NOME INSTITUIÇÃO / EMPRESA 

1. Weslei de Oliveira INAMARE 

2. Sandra Regina de Almeida Tavares INAMARE 

3. Claudia Verone de Oliveira NRE MGÁ 

4. Lorena Ramos Carrilho CRAS ALVORADA 

5. Jayne Januário Barbiero SEMEAR MEDIANEIRA 

6. Lauani SEMEAR MEDIANEIRA 

7. Letícia Luque Funayama APAE MGÁ 

8. Polliane Teles AMAG - MANDAGUARI 

9. Edna Siqueira BOM PASTOR – NOVA ESPERANÇA 

10. Isabel Spada PROMEC – SARANDI 

11. Érica PROMEC – SARANDI 

12. Josiane AMAG - MANDAGUARI 

13. Alice Pierini ARAM - UMUARAMA 

14. Elza Hanel CEDUS - CAMPO MOURÃO 

15. Aline Maria CEDUS - CAMPO MOURÃO 
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16. Ana Claudia Beletatti CEDUS - CAMPO MOURÃO 

17. Francisco Reinord Essert SUPERINTENDENCIA GERAR 

18. Wagner Atallah GERAR CURITIBA 

19. Fabiana Santos GERAR MGÁ 

20. Laura Beatris da Siulva GERAR MGÁ  

21. Bruna Letícia S. Lobato GERAR MGÁ 

22. Henrique Amaral GERAR MGÁ 

23. Jenifer Larissa da Silva GERAR MGÁ 

24. Alysson Soares GERAR MGÁ 

25. Natally Gallego CIEE MGÁ 

26. Elizabete Mulezini CIEE UMUARAMA 

27. Camila Barros CIEE CAMPO MOURÃO 

28. Francielli  CIEE CAMPO MOURÃO 

29. Márcia Denise Fancelli CIEE CIANORTE 

30. Vagner Pereira CIEE CIANORTE 

31. Monica Almeida CIEE CIANORTE 

32. Adrielly Cassoli CIEE CIANORTE 

33. Sidney Santos CIEE PARANAVAÍ 

34. Daniella Sbrussi CIEE PARANAVAÍ 

35. Jeniffer Evangelista Estevan CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

36. Ester Riva CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

37. Fernando Menck LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

38. Cláudia Tatiana Moreira Ribeiro LINS DE VASCONCELLOS - MGÁ 
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39. Samantha LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 

40. Alessandra Viana Vitorino LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 

41. Fabricia Luciana Machado Lopes SENAC MGÁ 

42. Renata Trizotti SENAI MGÁ 

43. Andreia Maria Blis Aray SENAI CTM 

44. Ana Paula Mortari SENAI CTM 

45. Regiane Hornung SENAR/PR 

46. Milton Carvalho SENAT MGÁ 

47. Chrislainy Chedlovski SENAT UMUARAMA 

48. Álvaro Pereira da Silva SINDUSCON 

49. Reginaldo Farias SINDIMETAL 

50. Maria Aparecida Meyer LIGHTSWEET 

51. Alzira de Oliveira VIAÇÃO GARCIA MGÁ 

52. Paulo César Motta FLEXOPRINT LABELS S/A - MARIALVA 

53.  GBS SELEÇÃO MGÁ 01 

54. Cristiane Parra  

55. Jayne Januário Barbiero  

56. Rosiely Mattos  

57. Emerson Marchi  

58. Lucineia Dias  

59. Monica Yaguti  

60. Rogério Henrique  

 


